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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9.501/2026 
 
A PRIMEFORCE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 22.848.159/0001-01, por seu representante legal, vem, respeitosamente, 
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026, com fundamento na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e nas disposições do próprio instrumento convocatório, pelas razões técnicas e 
jurídicas a seguir expostas. 

I – DO OBJETO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

A presente impugnação não pretende afastar exigências necessárias à segurança ou à adequada 
execução do objeto. O que se questiona é a necessidade de maior precisão e proporcionalidade na 
definição da qualificação técnica do Lote II, especialmente diante da reunião, em um mesmo lote, de 
atividades envolvendo equipamentos de naturezas substancialmente diferentes. 

O Termo de Referência define o Lote II como: “Readequação (remoção e instalação), manutenção 
preventiva e corretiva (incluído peças e mão de obra) em aparelhos de ar-condicionado e refrigeração, 
incluindo geladeiras, freezers, bebedouros, fogões e máquinas de lavar roupas.” 

A amplitude dessa descrição exige que o instrumento convocatório delimite, de forma inequívoca, 
quais atividades efetivamente constituem parcelas de maior relevância para fins de comprovação da 
capacidade técnica, evitando interpretações excessivamente restritivas durante a habilitação. 

II – DA HETEROGENEIDADE DOS EQUIPAMENTOS REUNIDOS NO LOTE II 

O Lote II reúne, em uma mesma contratação, sistemas de ar-condicionado, geladeiras, freezers, 
bebedouros, fogões industriais e máquinas de lavar roupas. Embora todos possam demandar 
manutenção, isso não significa que constituam uma única especialidade técnica. 

A própria descrição das atividades constante do Termo de Referência evidencia essa distinção. 
Quando trata dos fogões, o instrumento prevê intervenções em mangueiras e conexões de gás, sistema 
de ignição, grelhas, queimadores, termostatos e componentes de forno, inclusive com teste de 
estanqueidade após determinadas intervenções. 

Já as máquinas de lavar envolvem motor elétrico, rolamentos, correias de transmissão, bomba de 
drenagem, válvulas solenoides, placas eletrônicas, mangueiras e outros componentes próprios dessa 
categoria de equipamento. São atividades materialmente distintas da manutenção de sistemas de 
climatização e refrigeração. 

Apesar disso, para justificar a adjudicação por lote, o próprio Termo de Referência sustenta que os 
serviços seriam “intrínsecos e interdependentes”, afirmando ainda que sua fragmentação poderia gerar 
conflitos de responsabilidade e dificuldades de fiscalização. 

Contudo, a justificativa apresentada não demonstra concretamente qual seria a necessária 
interdependência técnica entre reparar um fogão industrial a gás, uma máquina de lavar roupas e 
realizar manutenção em sistema de climatização/refrigeração. A mera conveniência administrativa de 
contratar um único prestador não deve, por si só, ser confundida com indivisibilidade técnica do objeto. 
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A Súmula 247 do Tribunal de Contas da União consagra, para objetos divisíveis, a necessidade de 
adjudicação por item sempre que não houver prejuízo ao conjunto ou complexo ou perda de economia 
de escala, com vistas à ampliação da competição. Assim, a opção pelo agrupamento exige motivação 
técnica concreta, especialmente quando reúne atividades de naturezas distintas. 

Por essa razão, a justificativa constante do Termo de Referência merece revisão ou 
complementação, demonstrando-se objetivamente por que tais serviços seriam tecnicamente 
indissociáveis. 

III – DA CONTRADIÇÃO INTERNA DO PRÓPRIO TERMO DE REFERÊNCIA 

Ao disciplinar especificamente a qualificação técnico-profissional do responsável mecânico do Lote 
II, o Termo de Referência determina que sua experiência técnica deverá abranger “atividades de 
manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de refrigeração (geladeiras, freezers e 
bebedouros)”. 

A redação merece especial atenção: o próprio instrumento relaciona expressamente GELADEIRAS, 
FREEZERS e BEBEDOUROS, mas não relaciona, nesse requisito, FOGÕES INDUSTRIAIS ou MÁQUINAS DE 
LAVAR ROUPAS. 

Surge, portanto, dúvida objetiva capaz de interferir diretamente na habilitação dos licitantes: a 
Administração exigirá que os atestados de capacidade técnica e/ou CATs contenham expressamente 
experiência anterior em manutenção de fogões industriais e máquinas de lavar roupas? 

Se a experiência específica nesses equipamentos não for requisito para habilitação, isso deverá 
ficar expressamente esclarecido, evitando que posteriormente seja adotada interpretação mais 
restritiva. 

Se, por outro lado, a Administração entender que os atestados deverão obrigatoriamente 
demonstrar manutenção anterior também de fogões e máquinas de lavar, será necessário demonstrar a 
fundamentação técnica e econômica para que essas atividades sejam consideradas parcelas relevantes 
da contratação. 

IV – DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA E DA EXIGÊNCIA DE 50% 

A questão assume importância ainda maior porque o Termo de Referência exige comprovação 
correspondente a, no mínimo, 50% dos quantitativos estimados para o Lote II quanto à manutenção 
preventiva e corretiva. 

O art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021 restringe a exigência de atestados às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto e admite a exigência de quantitativos mínimos de até 50% 
dessas parcelas. 

O próprio Termo de Referência reconhece a manutenção preventiva e corretiva como parcela 
relevante em razão de seu caráter contínuo, recorrente e essencial. Todavia, uma coisa é considerar a 
manutenção preventiva e corretiva como parcela relevante; outra, substancialmente diferente, é 
interpretar que cada espécie de equipamento inserida no Lote II deva obrigatoriamente estar 
reproduzida nos atestados apresentados pelo licitante. 

A autorização legal para quantitativos mínimos não autoriza a criação de identidade absoluta 
entre o histórico contratual do licitante e cada equipamento acessório integrante do futuro contrato. 
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Além disso, o próprio Termo de Referência registra que será admitido o somatório de atestados 
para os profissionais e que não será exigida identidade absoluta de quantitativos, desde que os 
documentos guardem correlação direta com as parcelas de maior relevância de cada lote. 

Desse modo, o instrumento deve esclarecer previamente quais itens e quantitativos compõem a 
base de cálculo dos 50%, bem como qual grau de compatibilidade será exigido dos atestados e CATs. 

V – DO RISCO DE RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE 

A interpretação de que seria indispensável possuir experiência anterior específica e simultânea em 
climatização, refrigeração, fogões industriais e máquinas de lavar produziria consequência prática 
relevante: empresas tecnicamente especializadas e experientes no núcleo de climatização e refrigeração 
poderiam ser afastadas simplesmente porque seus atestados não contêm determinado equipamento 
acessório. 

Da mesma maneira, empresas especializadas em manutenção de fogões ou equipamentos de 
lavagem podem não possuir experiência em climatização. Essa realidade evidencia justamente a 
heterogeneidade das atividades agrupadas. 

A própria Administração afirma, no Termo de Referência, que o parcelamento adotado busca 
favorecer a participação de maior número de licitantes e empresas com expertise específica. Contudo, 
ao reunir atividades de natureza distinta no Lote II e não esclarecer exatamente quais delas deverão 
estar demonstradas nos atestados, o edital pode produzir efeito inverso, reduzindo artificialmente o 
universo competitivo. 

A habilitação técnica deve aferir aptidão suficiente para a execução das parcelas efetivamente 
relevantes do objeto, sem converter atividades acessórias ou heterogêneas em barreiras não justificadas 
à participação. 

VI – DA EXIGÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DA ÁREA ELÉTRICA 

Outra questão que merece revisão diz respeito à exigência de profissional específico para a área 
elétrica. O Termo de Referência determina a disponibilidade de Engenheiro Eletricista ou Técnico 
habilitado para atuação nas adequações e interfaces elétricas necessárias à instalação e ao 
funcionamento dos equipamentos. 

A justificativa menciona avaliação da capacidade instalada do circuito de alimentação, 
dimensionamento de cabeamentos, seleção e especificação de dispositivos de proteção, verificação de 
compatibilidade da infraestrutura elétrica e emissão de relatório técnico de entrega, concluindo pela 
necessidade de ART ou TRT. 

Não se questiona que intervenções genuinamente caracterizadas como serviços de engenharia 
elétrica devam ser executadas por profissional legalmente habilitado. A questão é distinta: qual parcela 
autônoma e materialmente relevante da contratação exige que esse profissional constitua requisito 
específico de qualificação técnico-profissional de todos os licitantes? 

O objeto principal do Lote II foi definido como readequação e manutenção de sistemas de ar-
condicionado e refrigeração, juntamente com equipamentos correlatos. Interligações elétricas, 
conferência de alimentação e verificação de parâmetros elétricos podem estar presentes naturalmente 
na instalação e manutenção de diversos equipamentos. 
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Deve-se, portanto, distinguir a interface elétrica inerente ao equipamento objeto de manutenção 
de uma verdadeira intervenção autônoma na instalação elétrica predial, com dimensionamento ou 
modificação de circuitos, quadros e infraestrutura elétrica. 

Se houver efetivamente parcela independente de engenharia elétrica, a Administração deverá 
identificá-la tecnicamente no objeto e demonstrar sua relevância. Caso contrário, transformar atividades 
acessórias de interface elétrica em requisito autônomo de qualificação profissional pode representar 
exigência desproporcional à parcela efetivamente executada. 

Requer-se, assim, que a Administração demonstre objetivamente quais serviços previstos na 
contratação configuram atividade elétrica autônoma que fundamenta a exigência, sem prejuízo de a 
futura contratada utilizar profissional legalmente habilitado sempre que uma ordem de serviço concreta 
efetivamente demandar atribuição específica. 

VII – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se o conhecimento e acolhimento da presente impugnação, para que a 
Administração: 

a) esclareça expressamente quais serviços e equipamentos constituem as parcelas de maior 
relevância do Lote II para fins de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional; 

b) informe objetivamente como será calculado o quantitativo mínimo de 50%, discriminando os 
itens e quantitativos considerados para essa aferição; 

c) esclareça expressamente se será exigido que os atestados e/ou CATs contenham experiência 
específica anterior em fogões industriais e máquinas de lavar roupas; 

d) caso tais equipamentos não constituam parcelas autônomas de maior relevância, faça constar 
expressamente que não será exigida identidade absoluta entre todos os equipamentos relacionados no 
Lote II e aqueles constantes dos atestados/CATs, desde que demonstrada experiência compatível com as 
parcelas efetivamente relevantes; 

e) caso a Administração pretenda exigir experiência específica anterior em fogões industriais e/ou 
máquinas de lavar, apresente a correspondente justificativa técnica e econômica individualizada, 
demonstrando sua relevância para os fins do art. 67 da Lei nº 14.133/2021; 

f) subsidiariamente, constatada a autonomia técnica dessas atividades, proceda à revisão do 
agrupamento, avaliando seu desmembramento em itens/lotes próprios, em benefício da 
competitividade; 

g) quanto ao responsável pela área elétrica, demonstre quais atividades autônomas previstas na 
contratação justificam sua exigência específica como condição de qualificação técnica, distinguindo-as 
das simples interfaces elétricas inerentes à instalação e manutenção dos equipamentos; 

h) inexistindo parcela elétrica autônoma que justifique a exigência na forma atualmente prevista, 
proceda à sua adequação ou supressão como requisito de habilitação, sem prejuízo da obrigação da 
futura contratada de utilizar profissionais legalmente habilitados sempre que a execução concreta exigir; 

i) determine a retificação do instrumento convocatório nos pontos necessários para eliminar 
ambiguidades e exigências desproporcionais; e 
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j) caso as modificações realizadas interfiram na habilitação ou formulação das propostas, proceda 
à correspondente republicação e reabertura do prazo, na forma da legislação aplicável. 

Por fim, requer-se que a resposta à presente impugnação enfrente individualmente os 
questionamentos apresentados, especialmente quanto à definição das parcelas relevantes, ao conteúdo 
necessário dos atestados/CATs e à fundamentação técnica da exigência do profissional da área elétrica. 

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 
 
Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

_________________________________________ 
DIEGO FRAGA DE CASTRO 

CPF: 109.743.447-88 
REPRESENTANTE LEGAL 

Assinado digitalmente por DIEGO 
FRAGA DE CASTRO:10974344788
ND: C=BR, CN=DIEGO FRAGA DE 
CASTRO:10974344788, O=ICP-
Brasil, OU=Certificado PF A1
Razão: Eu sou o autor deste 
documento
Localização: 
Data: 2026.08.12 15:51:19-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.3.0

DIEGO 
FRAGA DE 

CASTRO:109
74344788


